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NA£o incide |CM S de potA2ncia de ener gia nA£o consumida, decide
STJ

A 12 Secéo do Superior Tribunal de Justica decidiu, por maioria, que soO € legitima a cobrancado ICMS
sobre a demanda reservada de poténcia de energia efetivamente consumida. A questdo interessa
principalmente grandes consumidores de energia, como fébricas.

O relator do recurso foi o ministro Teori Albino Zavascki. O caso foi julgado pelo procedimento da Lel
dos Recursos Repetitivos. A partir de agora, outros casos com guestdo idéntica em andlise dos tribunais
de justica dos estados devem seguir a mesma interpretacdo. Os recursos sobre 0 temajaem anaise no
STJ também ter&o o mesmo entendi mento.

A tarifa de energia el étrica de grandes consumidores é formada por dois elementos: 0 consumo e a
demanda de poténcia. O consumo refere-se ao que é efetivamente consumido e € medido em kw/h
(kilowatts/hora). A demanda de poténcia refere-se a garantia de utilizacdo do fluxo de energia, € medida
em kilowatts. A demanda de poténcia é estabel ecida em contrato com a distribuidora.

Deinicio, o relator, cujatese foi vencedora, destacou que ha diferenca entre fato gerador do ICMS e
politicatarifaria. Enquanto esta é estabel ecida em contrato com a concessionéaria de distribuicéo de
energia, abase de calculo parao ICMS é determinada por lei. Acompanharam o voto do relator os
ministros Eliana Calmon, Denise Arruda, Herman Benjamin e Mauro Campbell.

Teori Albino Zavascki afirmou que, para efeito de incidénciade ICMS, alegislacdo considera a energia
el étrica uma mercadoria, ndo um servico. Ele citou o precedente da 12 Turma (Recurso Especia

222.810) julgado no ano 2000, segundo o qual “o ICM S n&o é imposto incidente sobre trafico juridico” e
“a sd formalizagcdo desse tipo de contrato de compra e fornecimento futuro de energia el étrica ndo
caracteriza circulagéo de mercadoria’.

O ministro explicou que o ICM S é um tributo cujo fato gerador sup8e efetivo consumo de energia. Para
base de célculo, afixagdo do valor datarifa deve levar em conta a demanda de poténcia efetivamente
utilizada no periodo do faturamento, “como tal considerada a demanda medida, segundo os métodos de
medicdo a que se refere 0 artigo 29, inciso X11, da Resolucéo 456/2000 da Agéncia Nacional de Energia
Elétrica (Anedl)”.

Outratese foi exposta durante o julgamento pelo ministro Castro Meira. Ele defendeu que o ICM S deve
incidir sobre a demanda de poténcia. Segundo o ministro, o elemento demanda contratada é componente
tarifario e por isso ndo pode ser dissociado do ICMS. Castro Meira entende que, uma vez contratada a
demanda de poténcia, a energia esta a disposicdo do consumidor, podendo ser consumida ou n&o.
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O recurso apreciado foi movido por uma empresa de Santa Catarina. Inicialmente, elaingressou na
Justica estadual com um Mandado de Seguranca, argumentando a desobrigacéo de pagamento deimposto
sobre a demanda de poténcia contratada de energia elétrica. A empresateve o pedido negado emprimeira
e segundainstancia. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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